PAGE  
2

RELATÓRIO No. 129/10

PETIÇÃO 4327-02
DECISÃO DE ARQUIVO
BRASIL

23 de outubro de 2010
SUPOSTAS VÍTIMAS: 
Pessoas privadas de liberdade na Penitenciária Central do estado do Paraná

PETICIONÁRIOS:

Acácio Paranhos da Silva, Francisco Assis Maieski, Valdir Schmitz,

Valdir Vagner Pacheco e Vilmar Soares da Silva

DATA DE INÍCIO DO TRÂMITE: 23 de abril de 2003

VIOLAÇÕES ALEGADAS: 
Artigos 5, 8, 9, 11, 12, 13, 14, 24 e 25 da Convenção Americana de Direitos Humanos (a “Convenção Americana”)

I. POSIÇÕES DAS PARTES

A. 
Posição dos peticionários
1. Em 7 de outubro de 2002, a Comissão Interamericana de Diretos Humanos (a “Comissão Interamericana” ou a “CIDH”) recebeu uma petição contra a República Federativa do Brasil (o “Estado” ou “Brasil”), alegando superlotação e condições desumanas de detenção que supostamente afetariam aproximadamente 1.500 pessoas privadas de liberdade (“as supostas vítimas”) na Penitenciária Central do estado do Paraná.

2. Com respeito à suposta superlotação, os peticionários informam que a supramencionada prisão conta com aproximadamente 1.500 pessoas privadas de liberdade, mas tem capacidade máxima para 800 presos.

3. Ademais, os peticionários argumentam que as supostas vítimas vivem em condições deploráveis, não existem atividades físicas, faltam oportunidades de trabalho; e mais, que sofrem deficientes condições de assistência médica e higiene, além de confinamento solitário e interferência a respeito de sua correspondência; e que os visitantes são maltratados.  Adicionalmente, os peticionários alegam maus-tratos e violência contra os prisioneiros, perpetrados por carcereiros e pela polícia militar.  Os peticionários também mencionam a ocorrência de três motins, o primeiro dos quais teria supostamente ocorrido em 5 de junho de 2000. Finalmente, os peticionários afirmam que a assistência jurídica oferecida pelo Estado aos presos é inadequada.

4. Os peticionários afirmam que interpuseram, em nome da Associação de Apoio ao Encarcerado da PCE, um pedido de habeas corpus e um mandado de segurança com respeito às denunciadas condições de detenção, mas não possuem informações a respeito do resultado final destes recursos judiciais. Finalmente, requerem que a Comissão Interamericana realize uma visita in loco à Penitenciária Central do Paraná. 

B.
Posição do estado
5. O Estado do Brasil não respondeu à solicitação de informações realizada pela Comissão Interamericana.

II.
TRÂMITE PERANTE A CIDH

6.
A Comissão Interamericana recebeu a petição em 7 de outubro de 2002.  Através de uma comunicação de 23 de abril de 2003, a CIDH notificou o Estado sobre a petição, outorgando-lhe um prazo de dois meses para apresentar as informações que considerasse apropriadas.  Em razão da falta de resposta por parte do Estado, em 14 de janeiro de 2009, a Comissão Interamericana reiterou sua prévia solicitação de informações.  Naquela mesma data, a CIDH também requereu aos peticionários que enviassem informações atualizadas a respeito dos fatos alegados, especificamente a respeito dos requisitos de admissibilidade da petição, dentro do prazo de um mês.

7.
Em 28 de agosto de 2009, vencido o prazo estabelecido e não tendo sido recebidas as informações solicitadas, a CIDH advertiu os peticionários sobre a possibilidade do arquivamento da petição, em conformidade com o artigo 48.1.b da Convenção Americana.  Até a data da adoção do presente relatório, nem os peticionários nem o Estado submeteram informações mais detalhadas e atualizadas a respeito dos fatos referidos na petição.

III.
FUNDAMENTO PARA A DECISÃO DE ARQUIVO

8.
Tanto o artigo 48.1.b da Convenção Americana como o artigo 42 do Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, estabelecem que anteriormente à determinação sobre a admissibilidade, a Comissão interamericana deve verificar se ainda existem ou subsistem os motivos da petição; e caso considere que não existem ou subsistem, deverá ordenar o arquivamento do caso.  Ademais, o artigo 42.1.b do Regulamento da Comissão Interamericana estabelece que a CIDH poderá decidir pelo arquivamento de um caso quando a informação necessária para a adoção de uma decisão não está disponível.

9.
Transcorreram mais de sete anos desde o processamento da petição em 23 de abril de 2003 e a CIDH ainda não possui os elementos necessários para a adoção de uma decisão acerca da admissibilidade desta petição.  Especificamente, a CIDH não possui informações a respeito do esgotamento dos recursos internos e de outros requisitos de admissibilidade.

10.
Em consequência, a Comissão Interamericana decide arquivar a presente petição, de acordo com o previsto no artigo 48.1.b da Convenção Americana, assim como o artigo 42.1.b do Regulamento da CIDH.

Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 23 dias do mês de outubro de 2010.  (Assinado): Felipe González, Presidente; Dinah Shelton, Segunda Vice-presidente; Luz Patricia Mejía Guerrero, María Silvia Guillén, José de Jesús Orozco Henríquez e Rodrigo Escobar Gil, Membros da Comissão.
� O Comissionado Paulo Sérgio Pinheiro, de nacionalidade brasileira, não participou nas deliberações nem na votação deste Relatório, em atenção ao disposto no artigo 17.2.a do Regulamento da Comissão Interamericana.
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